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Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-
cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários
Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-

rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna

https://www.todamateria.com.br/acrostico/

Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.
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Canção (ou Cantiga, Trova)
Poema oral com acompanhamento musical.

Gazal (ou Gazel)
Poesia amorosa dos persas e árabes; odes do oriente médio.

Soneto
É um texto em poesia com 14 versos, dividido em dois quarte-

tos e dois tercetos.

Vilancete
São as cantigas de autoria dos poetas vilões (cantigas de escár-

nio e de maldizer); satíricas, portanto. 

Gênero Épico ou Narrativo
Na Antiguidade Clássica, os padrões literários reconhecidos 

eram apenas o épico, o lírico e o dramático. Com o passar dos anos, 
o gênero épico passou a ser considerado apenas uma variante do 
gênero literário narrativo, devido ao surgimento de concepções de 
prosa com características diferentes: o romance, a novela, o conto, 
a crônica, a fábula. 

Épico (ou Epopeia)
Os textos épicos são geralmente longos e narram histórias de 

um povo ou de uma nação, envolvem aventuras, guerras, viagens, 
gestos heroicos, etc. Normalmente apresentam um tom de exalta-
ção, isto é, de valorização de seus heróis e seus feitos. Dois exem-
plos são Os Lusíadas, de Luís de Camões, e Odisseia, de Homero.

Ensaio
É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, 

expondo ideias, críticas e reflexões morais e filosóficas a respeito de 
certo tema. É menos formal e mais flexível que o tratado. 

Consiste também na defesa de um ponto de vista pessoal e 
subjetivo sobre um tema (humanístico, filosófico, político, social, 
cultural, moral, comportamental, etc.), sem que se paute em for-
malidades como documentos ou provas empíricas ou dedutivas de 
caráter científico. Exemplo: Ensaio sobre a tolerância, de John Lo-
cke.

Gênero Dramático
Trata-se do texto escrito para ser encenado no teatro. Nesse 

tipo de texto, não há um narrador contando a história. Ela “aconte-
ce” no palco, ou seja, é representada por atores, que assumem os 
papéis das personagens nas cenas.

Tragédia
É a representação de um fato trágico, suscetível de provocar 

compaixão e terror. Aristóteles afirmava que a tragédia era “uma re-
presentação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em 
linguagem figurada, com atores agindo, não narrando, inspirando 
dó e terror”. Ex.: Romeu e Julieta, de Shakespeare.

Farsa
A farsa consiste no exagero do cômico, graças ao emprego de 

processos como o absurdo, as incongruências, os equívocos, a ca-
ricatura, o humor primário, as situações ridículas e, em especial, o 
engano.

Comédia
É a representação de um fato inspirado na vida e no sentimento 

comum, de riso fácil. Sua origem grega está ligada às festas popu-
lares.

Tragicomédia
Modalidade em que se misturam elementos trágicos e cômi-

cos. Originalmente, significava a mistura do real com o imaginário.

Poesia de cordel
Texto tipicamente brasileiro em que se retrata, com forte apelo 

linguístico e cultural nordestinos, fatos diversos da sociedade e da 
realidade vivida por este povo.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.
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II – a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a transpa-
rência;

III – a honestidade, a dignidade, o respeito, o decoro e a boa-fé;
IV – o reconhecimento e o respeito à diversidade individual e 

cultural;
V – a qualidade, a eficiência, a economicidade e a equidade dos 

serviços públicos;
VI – a independência funcional, a objetividade e a imparciali-

dade;
VII – o sigilo profissional e a segurança da informação;
VIII – a competência;
IX – o desenvolvimento profissional.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS

Art. 8º São direitos de todos os servidores do Poder Judiciário 
Estadual:

I – trabalhar em ambiente saudável, que preserve sua integri-
dade física, moral, mental e psicológica, com acesso a instalações 
físicas seguras, salubres e adequadas às atividades laborais, visando 
ao equilíbrio entre as vidas profissional e familiar;

II – ser tratado com equidade nos sistemas de avaliação, de-
sempenho individual, remuneração, promoção e movimentação, 
bem como ter acesso às informações a eles inerentes;

III – participar das atividades de capacitação e treinamento ne-
cessárias ao desenvolvimento profissional e ascensão na carreira;

IV – estabelecer interlocução livre com colegas e superiores, 
podendo expor ideias, pensamentos e opiniões na unidade judicial 
ou administrativa em que estiver lotado, naturalmente desde que 
não contrários aos próprios princípios éticos dispostos neste Códi-
go;

V – ter respeitado o sigilo das informações de ordem pessoal, 
que somente a ele digam respeito, inclusive médicas, ficando restri-
tas ao próprio servidor e ao pessoal responsável pela guarda, ma-
nutenção e tratamento dessas informações.

SEÇÃO III
DOS DEVERES

Art. 9º São deveres do servidor, sem prejuízo das demais obri-
gações legais e regulamentares:

I – resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, a honra 
e a dignidade de sua função pública, agindo em harmonia com os 
compromissos éticos assumidos neste Código e os valores institu-
cionais;

II – desempenhar, com zelo e eficácia, as atribuições do cargo 
ou função de que seja titular;

III – tratar autoridades, colegas de trabalho, superiores, su-
bordinados e demais pessoas com que se relacionar em função do 
trabalho, com cortesia e respeito, inclusive quanto à condição e às 
limitações pessoais, sem qualquer espécie de preconceito ou distin-
ção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político 
e posição social, observadas a acessibilidade, a veracidade, a tem-
pestividade, a clareza e a objetividade ao prestar informações aos 
jurisdicionados e ao público externo;

IV – levar imediatamente ao conhecimento da chefia compe-
tente todo e qualquer ato ou fato que seja contrário ao interesse 
público, prejudicial a este Poder ou à sua missão institucional, de 
que tenha tomado conhecimento em razão do cargo ou função;

V – resistir a pressões de superiores hierárquicos, de contratan-
tes e de outros que visem a obter favores, benesses ou vantagens 
indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou aéticas, e de-
nunciá-las;

VI – evitar assumir posição de intransigência perante a chefia 
ou colegas de trabalho, respeitando os posicionamentos e as ideias 
divergentes, sem prejuízo de representar contra qualquer ato irre-
gular;

VII – não utilizar o cargo ou função em situações que configu-
rem abuso de poder ou práticas autoritárias;

VIII – apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas 
ao exercício do cargo ou função, evitando o uso de vestuário e ade-
reços que comprometam a boa apresentação pessoal, a imagem 
institucional e a neutralidade profissional;

IX – não alimentar ou fomentar discussões, notadamente no 
atendimento ao público, recorrendo à chefia imediata quando ins-
talada qualquer forma de conflito;

X – conhecer e cumprir as normas legais, bem como as boas 
práticas formalmente descritas e recomendadas por autoridade 
competente do Poder Judiciário Estadual, visando a desempenhar 
suas responsabilidades com competência e obter elevados níveis de 
profissionalismo na realização dos trabalhos;

XI – declarar seu impedimento ou suspeição nas situações que 
possam afetar o desempenho de suas funções com independência 
e imparcialidade, evitando, assim, situações conflitantes com suas 
responsabilidades profissionais;

XII – empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, man-
tendo-se atualizado quanto à legislação, às normas e instruções de 
serviço e aos novos métodos e às técnicas de trabalho aplicáveis à 
sua área de atuação;

XIII – divulgar no ambiente de trabalho informações e conhe-
cimentos obtidos em razão de treinamentos ou de exercício pro-
fissional e que possam contribuir para a eficiência dos trabalhos 
realizados pelos demais servidores;

XIV – manter neutralidade político-partidária, religiosa e ide-
ológica no exercício de suas atividades, adotar atitudes e proce-
dimentos objetivos e imparciais, em todas as suas manifestações, 
verbais e escritas;

XV – facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por 
quem de direito, prestando toda colaboração que estiver ao seu 
alcance;

XVI – resguardar a confidencialidade de dados e informações 
obtidos no exercício de suas atividades ou, ainda, de natureza pes-
soal de colegas e subordinados que só a eles digam respeito, aos 
quais, porventura, tenha acesso em decorrência do exercício pro-
fissional;

XVII – se notificado ou intimado para prestar depoimento em 
juízo sobre atos ou fatos de que tenha tomado conhecimento em 
razão do exercício das atribuições do cargo ou da função que ocupa, 
informar à chefia imediata ou ao superior hierárquico;

XVIII – desempenhar suas atividades com responsabilidade 
social, privilegiando a adoção de práticas de sustentabilidade am-
biental, combatendo o desperdício de recursos materiais e evitando 
danos ao meio ambiente;

XIX – não utilizar equipamentos e outros meios de trabalho de 
forma desvirtuada aos objetivos do Poder Judiciário Estadual;

XX – alertar, reservadamente, qualquer colega sobre erro, falha 
técnica ou atitude comportamental inadequada que possa caracte-
rizar infringência a este Código de Ética;




